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INTRODUÇÃO 

Con/lguraçc/o,fonna, estrutura: eis os termos a indicar a 

de palavra nos mais diversos ramos do conhecimento 

humano para indicar o exame de tais aspectos, inerentes a qualquer 

a morfologia encontra semelhante 

adaptada 

No Direito 

às de tal ramo A utilização termo em ta'l 



seara indica o estudo da forma e da estrutura processo, o que nor , exame elo que é o do processo, o meio extrínseco 

qual desenvolve-se e termina o process0 2 Portanto, ao, 
analisarmos a e a estrutura elo processo, estaremos a examinar o 

H'~''''J, quer seja, o meio pelo qual a os atos e 

do processo.' 

, Por a 

cautelar nos ao estudo do 

(diante normas legais 

cautelar comum, que encontra sua disciplina no Código de Processo Civil, 

nos 801 a 812. O Livro III do CPC explícita, em tais a 

disciplina de um conjunto de atos coordenados na de um 

lO 
procedimento a ser às ações ditas 

(CPC, Livro m, Capítulo 1), bem como, no que às nOlninadas 

Livro Capítulo II). , 
A própria idéia autonomia cautelar, pelo 

aplicação ao processo 

brasileiras), 

I' 

li' 

presentelegislador essa não escapa ao 

trabalho), na de tal 

envolve não só a 

Em outras a noção de um processo 

autônomo a necessária legal de um 

(cautelar) 

Pela leitura do artigo 796 do CPC, segundo o qual "o procedimento 

Para 

20NIRA. Antônio cf ú!li; Teoria Ger;:d do Malheiros Ed., São Paulo, p. 

3Idcm, ib:dcl11 

cautelar 

que o 

caracteres da 

destinado à outorga 

processo principal e 

""".aLiat possui autonomia 
mas que tal autonomia não 

e da acessoriedade do 

tutela cautelar. 

OVÍDlO A. BAPTISTA DA isso significa que o legislador 



4 "Curso de Civíl"'. veL 1Il: Ed .. Po,:o Alegre, 1993, p, 81. 

5 "O Novo Processo Clvll"; Ed 355 e 356, 

6 de DireitD PrOCCSSLlal . vol. IV; Ed. SaraiVO. 

pátrio não reconheceu uma autêntica autonomia à cautelar, a de 
poder ela de um processo principal4 

• 

atinente à outorga da jurisdicional 
ter o seu curso iniciado (e findo) 

principal, como durante o 

curso A autonomia do processo 
cautelar o é, na doutrina), mas 

pois o caráter acessório e dependente do 

tal nota. Nesse sentido, JOSÉ 
CARLOS BARBOSA .:vIOREIRi\: 

"... embora sempre acessório, o processo cautelar deixa 

de distinto do processo principal conhecimento ou de '"'~'C'-C''-'',VI. 

atos que o a das e naturais 

inconfundível seqüência dos 

atos que 

O cautelar é, portanto, e acessôrio em 

relação ao processo principal que voltado à tutela deste, por 

a prática de sua sentença), autônomo ao seu 

procedimento e UH,L''''-'''U'­

1. O LIVRO IH DO CPC - ESTRUTURA GERAL 

o Livro 1IT do CPC regula o processo '-W~L'-H.u 
capítulos. O 

cautelar, e o 
medidas cautelares 

deles trás as ri",,,,,,,,,',,,,, 

acordo com terminologia 

como ensínaJOSÉ FREDERICO MARQUES, 

e é em dois 

turno, em 

e medidas IU,-,-"'.,<'''' cautelares com procedimento específico (arts. 813 a 

cautelares ao procedimento comum (arts. 888 
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----------------------------------------~----.--------------------------........... 

, 
r É no Capítulo I que se encontram os dispositivos genéricos que 

, explicitam a 

procedimentos, mesmo os .. 
natureza ,. 

, 
descrito pela lei como 

significa afirmar que o 

() 

I, 

somente normas do tipo 

de que a doutlina em, 
normas procedimentais, 801 a 803 do cpC7 

entretanto, não só as normas mas também as de natureza 

processual, isto é, aquelas com um caráter mais amplo, atinentes à N'()"m,-r1,~ 

típica do procedimento, outorga, eficácia e 

modificabilidade 

• 
2, NORiViAS GENÉRICAS E NORMAS ESPECÍFICAS lO 

comum 

l.Jw~a",av da tutela jurisdicional cautelar. Se destina às 

no CPC, possibilitadas 

nominadas, estas previstas no 

Com efeito, dispõe o 

o 801 a 803 e ss.) é o rito que 

serve de base para a 

medidas cautelares 

,. 


do aplicáveis a todos os 

Estas são, em sua maioria, normas de 

isto é, normas mais diretamente afeitas ao rito 

para a outorga da tutela jurisdicionaL Isso nao 

como um todo, contenha apenas e tão 

com efeito, deve-se destacar o fato 

abrangência, reconhecendo como 

apenas as constantes dos artigos 

morfologia do processo envolve, 

não previstas expressamente 

bem como às medidas 

11 do Livro III do mesmo diploma 

"Art. 798. Além dos 

medidas provisórias 

que uma parte, antes do 

gravc ou de difícil rPT,~,.~r'\" 

",")'--\..Ullll\...l1"'" cautelares específicos, que 

o juiz determinar as 

houver fundado receio de 

7Vidr, por exemplo. " opinião HUMBERTO THEODORO JR. In 
ele Direito UDA, São Paulo, 1993, 14' edição, p. 

Cmnelar", Llvm;tJ e Ed]toTa L"niversHári<:1 
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As medidas cautelares nominadas são aquelas chamadas de 

"procedimentos cautelares específicos. Sofrem a incidência das normas 

atinentes ao procedimento cautelar comum de maneira subsidiária. A 

suhsídiariedade na aplicação de regras legais de caráter genérico é figura 

bastante utilizada no CPc, por exemplo, nos seus artigos 271, (que 

determina a aplicação, a todas as causas, do procedimento "comum", salvo 

legal em contrário) e seu parágrafo único (que determina a 

aplicação subsidiária das normas do procedimento ordinário aos 

procedimentos especial e sumário), além do art. 598 (que trata da aplicaçãO 

subsidiária das normas do processo de conhecimento ao processo de 

execução), dentre outros. De acordo com tal expediente, as regras genéricas 

indicadas pela lei aplícam-se, em caráter subsidiário, às normas específicas 

que possam necessitar de tal complemento. 

Tal regra também tem validade no processo cautelar (art. 812 do 

CPC), forma que as "disposições gerais" do Capítulo I Livro lU do CPC 

podem complementar os preceitos específicos do Capítulo II quando haja, 
entre as duas a necessária compatibilidade. Em outras 

aplicam-se, no que couber, tais disposições genélicas aos procedimentos 
cautelares específicos. Dessa forma, por decorrência, tais regras gerais não se 

aplícam às e procedimentos descritos no Capítulo II quando não se 

ajustarem às normas pertinentes àqueles, em razão da natureza 
algumas delas, em função de alguma exclusão no texto legal. 

Algumas regras importantes para o entendimento da sistemática utilizada 
para a aplicação das normas do Capítulo I às medidas previstas no Capítulo 
II podem ser extraídas a partir de tais colocações. 

Primeiramente, deve-se destacar a 
questionamento acerca da 
da do critério da especialidade das 
necessário verificar se, na disciplína 

do 
ou não de determinada 

normas 
1, 

isto é, faz-se 
não se do procedimento '-J'.'LLlUC.V 

encontram normas estabeleçam particularidades a determinados 

pontos, de forma a excluir a incidência da norma genérica, seja pela 
incompatibilidade entre ambas, seja pela desnecessidade de invocação da 
regra geral, pelo fato de ambas disporem de forma igual acerca de 

-2-5-8--·-·--------·----·-------------------­



no art. 888; assim, não 

parte (previsão 

a segunda parte do 

(e 

concluir pela ou não da norma geral. A sistemática 

CPC impõe tal conclusão; por a determinação do art. 

entendi mento 

aplica tal 

da efetivação 

que somente às 

pois este deve ser 

caráter consnitivo em que se verifique a 

no prazo de 30 (trinta) 

cauteIai: .." não no 

que sejam de fato cautelares se 

em todas as providências 

l<.,.I...C.",,,,lUO'UC. de propositura uma 

..........._-------------------­------------------------_ 

lO 

, 
, 
, determinada Nesse último caso, a específica será aplicada para 

não havendo de invocar-se a norma 

Por 

regular tal 

o art. 889 do CPC dispõe a possibilidade de concessão 

inaudita altera parte das medidas rm?mC't" 

invocar-se o art. 804, 

, para justificar tal lU;"U\...Jla , 

de 
Lu""aLtO quando necessário, uma vez que o artigo 

tal aspecto. , Em lugar, deve-se as regras genéricas aplicam-se 
até mesmo às medidas qlie não sejam, fato, cautelares em sua ,>«,>""("''''' e 

de tal capítulo trazem previsões acerca .. bastante controvertida (e por vezes maneira veemente) em seara 

ao presente estudo 

diversas tutelas de 

que 

medidas não-cautelares 

que, nesses casos, não se deve 

sob o argumento de que o 

procedimento específico não tem natureza cautelar. É que a colocação tais 

medidas no Livro III do CPC permite que se 

a lei, essas têm natureza cautelar, não cabendo ao 

maioria investigar previamente a natureza íntima 

a conclusão de 

de uma 

estejam sí.tuadas no corpo do Capítulo lI. Com efeito, diversas das 

, 

" , 

e jurisprudencial. Não convém 

histórica comum entre 

Ul;"ll"ClUCt nas obras de CALAMANDREI e CARNELLUTTI 

a razão da inclusão 

a determinada regra 

8 Cf. BARIlOSA C"rlos; "O Novo Processo OvO • cit.. p. 

-_...~ ----------­
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Ou seja, admitir, por exemplo, que os alimentos provisionaisação 

VII) não têm natureza cautelar, não necessariamente à conclusão 

que a eles não se o prazo do art. 806 do CPC; isso a lei 

considera cautelar tal providência, determinando a regras 

genéricas as quais o arL 806) aos procedimentos cautelares 

específicos, isto é, às medidas própria como cautelares, É o 

que se extrai da lição de BARBOSA MOREIRA, o 

autor afirma que as normas genéricas do procedimento específico 

são aplicáveis "em a todas as contempladas nas várias Seções 
do Capítulo 11, inclusive às que não são realmente medidas cautelares.'h) 

Podemos que a das regras nesses casos, se 

pelo fato de o ter pretendido de igual 

U'""_U~'''',O que, se não têm a mesma natureza (cautelar), possuem, ao menos, 

semelhantes e, por tal reclamam a existência de regras 

comuns, 

Por cumpre 

que poderá ocorrer a 
ínoc/ole 

sws, podem ditar a 

que não é somente em razCío de uma norma 

da uma A 

norma genérica, O 

exemplo mais freqüente em seara doutrinária a respeito regra é relativo 

à do art. 806 que determina a do prazo 

trinta da ação principal, a contar data da 

que 

prazo só terá particular, vozes discordantes), que 

em algum 

características da medida devem ser 

esse a ocorrência ou não restrição a daquele 

que sofre os eleitos de sua concessão, A natureza intrínseca (a da 

medida) é, maneira, levada em conta, para que se determine a 

incidência ou não da regra 

Idem, ibidem. 



--------------

I 
, 
, Essa portanto, as linhas ao entendimento 

, alcance do art, 812 do CPC, essencial para a compreensão da morfologia 

processo, 
, 

3. PROCEDIMENTO CAUTELAR COMUM , 
ESTRUTURA BAsICA 

3.1. Procedimento Cautelar Comum e Processo de Conhecimento , 
cautelar comum, como já se falou, é, em seara 

r 
'-''-llUU',",U.V pelos arts, 801 a 803 do CPC É a partir da 

desses portanto, que podem ser U~"~"C<"'J as características 

da estrutura do procedimento cautelar comum, 

,. 

.. 

.. 

, 
.. 

r 
• Tal ser explicado se nos voltarmos, ao menos em 

linhas, a questões atinentes à autonomia do processo 

• Tal como se sabe, é por diversos autores, 

podendo ser vlsualizadas na doutrina duas vertentes a respeito do tema: uma 

que não uma verdadeira autonomia no processo cautelar. ao menos 
, 

o 
801); o 

deles dispõe acerca 

regula aspectos atinentes 

(art. 803), por sua 

da 

no processo cautelar 

não contestação de 

questão, A visualização conjunta 

bem como sobre a 

e julgamento no rito em 

permite que se chegue a 

esclarecedoras a do procedimento 

genérico, 

comum a esLrutura isto é, com as três 

postulatôría, instrutória 



de acordo com o critério orientador da entre processo 

conhecimento e processo de execução 10, e outra que percebe tal 

quer tomando como a finalidade das três de tutela 11 
, quer em 

função das desenvolvidas no 

atos de conhecimento e execução) ou, ainda, 
12autônoma no hn"H',>cc'n 

Independente da maior ou menor uma 
(fator estranho ao nn'cpnf" estudo), o é 

cautelar como um 

"terceiro gênero" 

correntes 

que o nosso '-''-H.U,,"V Processo Civil adotou o 

ao lado dos processos de conhecimento e 

execução, Tal se baseia, principalmente, na autonomia 

féttda jurisdicional e procedimento E o reconhecimento 

(onde 

,-""alLél.llUV a existência de uma 

autonomia de tais "''-'_H'",,'-'''J da existência 
um autônomo no processo cautelar, ou 

uma 
como um tertium como se falou. A 

não reconheceu o 
do processo '-W-'L'-Wl 

IJV''',-~,v de Motivos do CPC, em 
o legislador para a 
no arL 801 (que se 

lide", no ~"?-;_"_" 

seu item 6, trás o conceito de lide de que se 
elaboração do Código, e tal noção, aliada ao 
refere à necessidade indicação dos fundamentos 

presumir a existência uma única lide em processos, quer 

processo c1lto Em outras somente poderia ser 

aquela que o mérito do processo 
o processo distinta. 
encontra suas 

CALAMANDREI , 

lO 

i,.un}d.('nc:,;U~·[j) 

(in 

quem "ti lalda ú,wlchv tem 
que Jistingvc LI fogniçdD c tA 

doutrina ,mtar sempre 
lembrado PIERO CAL"'MANDREJ. cujos ar,rmaçoc$ contrjrias d;'l LUlelu cíl1.ncb.r como u:n ten:ulll 

tornaram-se G~lebrl's 

11 Nesse scmidu, ARMELlN, DonJ!tl()', Tnc;àJ..Hisdidonal Ca'Jle:ar", Revistn Ger,,1 cio Estaco de 
Paulo, ;un, ~98'5, pp. 

sCI'lido. SIL\A Ol'lellll A. B,'pliSI<l da: op, . p, 38. e MARQUES, JOSé 



,. 

como o processo cautelar tem um início 

ter um fim). É 

é característica que 

e não um direito substancial 

do 

Em 

boa da doutrina corretamente existente 

uma cautelar distinta, com contornos próprios, o que se .. 
principalmente, à ocorrência de um pedido e uma causa autônomos. 

Nesse sentido, FREDERICO MARQUESu e OVíDIO , BAPTISTA DA SILVA'". 

a ocorrência um litígio autônomo por ocasião 

processo cautelar, neste deverá conhecimento, isto é, 

" para que se possa na emissão de uma decisão a esse mesmo 

a demanda por óbvio 

portanto, para que uma sentença, que 
cn,c>rtAc do liUgi.o em foco, ou que se 

nesse sentido. É por essa razão que o Código 
lo Processo Civil estruturou o procedimento comum como um 

ordinário do processo 

simplificado Tal simplificação não se resume, porém, à 

uma vez que no processo ocorre 

é, a sorna tais atos, sem " e executórios 

de um processo o 
que em doutrina denomina unidade processo

t 

execução ex intervallo), 

3.2. Caráter UnitáJio do Procedimento Cautelar 
li 

A junção, em um mesmo procedimento, dos atos cognitivos e 

sem que a de de uma 

li 	 caráter 

outros termos, o processo por possuir a 

autônoma para que ocorram estes 

cauelares, 

em. razão ela existência de uma situação deve ter um procedimento 

anteriormente, deve 

de executórias sem a 

13 "Ma"uol. .. ": cIl., p. 
14 
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necessidade de uma ação autônoma para esse fim. Com efeito, a exigência 

contrária, isto é, no sentido da necessidade de uma ação de execução 

distinta, restaria totalmente incompatível com a função de tutelar de maneira 

urgente e eficaz o processo principal. A não aptidão para aformação de títulos 

exewtivos, assim, é da essência da tutela cautelar. l ' É em razão disso que 

BARBOSA MOREIRA afirma que, surgindo a necessidade da tomada de 

providências concretas, materiais, no curso de um procedimento cautelar, 

para que seja efetivada a medida, "elas se realizam sem a solução de 

continuidade inerente à distinção entre processo de conhecimento e 

processo de execução."lb 

Isso faz com que a tutela cautelar seja viabilizada através de um 

procedimento com características diversas dos procedimentos cognitivos e 

execuüvos, diferenciado, portanto, em relação a essa divisão bipartida 

clássica de ritos (cuja inadequação para a resolução dos conflitos de 

interesses no mundo moderno desde muito vem sendo destacada por grande 

parcela da doutrina nacional e estrangeira, e sentida pelos operadores do 

Direito). 

Assim, o procedimento cautelar apresenta, de acordo com 

FREDERICO MARQUES, um caráter unitário. Explica o autor que, em razão 

de tal caráter, "não se forma um processo cautelar de cognição, para decidir 

sobre o pedido de medida cautelar, a que se seguiria outro de execução, para 

impor a medida concedida (. .. ) Atos decisórios, despachos de mero 

expediente e atos de coação sobre pessoas ou coisas, vão sendo praticados, 

sucessiva ou simultaneamente, para que, desse modo, o processo cautelar 

possa atingir seus fins."I? 

A atividade do órgão judicial, ao outorgar a tutela cautelar, é 

eminentemente cognitiva, à qual se segue o imediato ato de execução, em 

razão dos fins do processo cautelar. Como afirmam CINTRA, GRINOVER e 

DINAMARCO, "há conhecimento para decidir se verificaram-se as condições 

15 Cf. SILVA, Ovielio A. Boptista ela; op. cil., p. 258 e 259. 


16 Idem, p. 356. 


17 "Manml ... ", cit., pp. 348. 




impostas lei para a concessão provimento cautelar; e há execução, 

para atuar a medida nos casos - os mais freqüentes - em que essa 

ulterior é necessária para o escopo a que o 

, 


o cumprimento dos atos decisórios emitidos dentro um , procedimento ocorre de mais propriamente através um ato de 

que de execução, como bem lembra OVÍDIO BAPTISTA DA 

SILVA. I'! Ainda que tais atividades não sejam propriamente execução, é 
• válida (para resumir tal ponto) a lição de FREDERICO MARQUES, segundo 

a "à que a providência ou , posteriormente substituída, ou alterada, ou através de atos 

decisórios esses atos vão cumpridos de uma 

um m.esmo processo, atos com os atos 
Ir executívos de 

3.3. Sumariedade Formal e Material 
.. agora, a um ponto essencial para a 

morfologia do de cautelar, atinente à sumariedade e 

A análise tais aspectos é primordial para o 

entendimento à elaboração da disciplina legal do rito cautelar 

e o das procedimentais o que não 

significa afirmar, em absoluto, que estes sejam temas 

demais, por ora analisados, Todas as características 

(a relação entre o processo conhecimento e o procedimento cautelar 

comum, seu caráter unitário e a sumariedade e material rito) são 

derivadas de um denominador comum, quer da função instrumental 

(em atendimento uma situação A 

em é feita com a única finalidade de o 

entendimento acerca ela do rito cautelar, 

321 c 322 . 

. pp. 135 e 134 

010. ci!., p. 

r 



Por deve-se entender a simplificação do 

e disposição dos atos processuais. A idéia 

sumariedade formal na abreviação do íter processual, do itinerário a 

ser cumprido para a conclusão do processo. De todo o procedimento 

cautelar é mais célere que o procedimento ordinário do processo de 

conhecimento, em razão urgência do a ser emitido. 

jurisdicionais a situações requerem do a 

incompatível com institutos que possam 

"W'UH'''" de e o CPC com tal ao 

de um procedimento com prazos abreviados 

à extensão indevida 

do procedimento. 

Já a SLtmar1edade mateda1 diz respeito à modalidade de 

no processo 

KAZUO WATANABE conceitua a como "um ato de 

as questões de consistente em 

direito que são no processo, e é o fundamento 

julgamento do litigioso do processo"21. É o próprio ato de 

conhecimento. portanto, que o juiz procede a das questões de fato e 

direito levadas até ele. 

Quando a é classificada em razão extensão da matéria que 

com a no plano 

ser (quando toda a matéria 

ou parcial somente uma parte 

e examinada). Trata-se da cognição 

examinada em função do seu grau de amplitLLde 22 Por outro lado, quando a 

ser debatida no processo, estamos a 

Por pode 

tal alegada 

é tratada em razão da intensidade da judicial quanto 

às questões levadas a 

quanto a tais 

ou melhor, em razão da profundidade da análise a 

ser realizada pelo estamos a tratar 

vVr,'H',,~V no plano a questão é aU,:UlO>O.ua com o fim 

WATANABE, K"Zl:o. oI'. ci:., 

22 '.1ARlNClNI. Li" GuiH:er:l1c: Lmhas do Processo Civil", M:J.lhêiros Pau:", 1996, 2" ediçào, P 
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,. 
fundamentar um ato U..... '~L"'JL a ser proferido com base em um de 
certeza, a denomina-se exauriente; restringindo-se à situação de .. aparência, forma a fundamentar um juízo de verossimilhança e 

• 	 probabilidade, a cognição é sumária, Aqui, a é analisada em razão , de sua 

Lembra WATANABE que a cognição ser examinada, ainda, como • 
uma técnica a ser utilizada de diferentes modos na concepção de 
procedimentos diferenciados e ajustados às variadas do direito 

em juízo,H A utilização da expressão "direito material posto 

a idéia da existência de um direito substancial 
cautela (controvérsia doutrinária clássica em matéria de processo ",,,,,-'t.c-w, 

r 
estranha ao deste trabalho); o que se busca é somente destacar a 

lO 	 importãncia manipulação das de cognição a construção 
de diferenciados, Quanto a tal afirma LUIZ 

GUILHERMEMARIN O Nl: 

"Para a adaptação do 

, 

a 

à realidade do direito 

de importância é como vetor destinado à 

LV.UU+',,'''' de tutelas diferenciadas, A C.Vi',LW<"V é, antes de 

tudo, uma relação entre o (cognoscente) e o (cognoscível), Essa 

relação entre o sujeito e o objeto se dá através da inetermediária da 

em não pretende 

cognição, 

lO 
juizos de 

limitadas 

de 

a construção 

efetiva às diversas situações de direito materiaL 

através da .... V"HL'H"""~V das várias modalidades de 

de procedimentos capazes de propiciar tutela 

co~(nü~ão no vertical conduz aos chamados 

e verossimilhança, ou às decisões que ficam 

afIrmar o prováveL Podemos resumidamente, que as tutelas 

sumarizada no sentido vertical a) assegurar a 

viabilidade da realização de um direito ameaçado por perigo de dano 

iminente (tutelà "',ll,t.CJ'i:.U) b) realizar, em vista de uma situação de perigo, 

antecipadamente um direito (tutela antecipatória); c) realizar, a 

23 Idem, ibidem, , 

24 ldern, 

r 
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defesa é exercida de modo abusivo, antecIpadamente um direito 

antecipatória); d) realizar, em vista das peculiaridades de um determinado 

direito e em vista do custo do procedimento comum, antecipadamente um 

direito (liminares de procedimentos especiais)."" 

Percebe-se, pela hção acima, a adoção da cognição sumária como 

elemento a guiar toda a configuração procedimento cautelar; em outras 

palavras, o procedimento cautelar é um procedimento de sumária, 
consistindo nisso a sua sumariedade material. Portanto, houve, por parte do 

legislador, a "manipulação" dessa espécie cognição para a construção do 

procedimento cautelar genérico, e o resultado é que todos os instíttttos 
no rito em deverão se orientar no atender às 

características efinalidades da sumária. 

Assim, é essa união entre a sumariedade material e a formal que 

explícita as diferenças entre os procedimentos comum ordinário, do processo 

conhecimento, e o cautelar comum. Relembre-se que ambos os ritos 
possuem traços em comum (fases postulatória, instrutória e decisória); as 

diferenças se revelam quer abreviação do procedimento (sumariedade 

formal do rito cautelar), quer pela adequação determinado instituto afeito 

ao processo de conhecimento às peculiaridades da summaria cognítio. 

A formal e a ganham um relevo maior 

tamanho quando se destinam a servir como parãmetros para análise a 

respeito elo cabimento ou não da aplicação determinados institutos 

oriundos elo processo de conhecimento ao processo cautelar. 

está em análise o cabimento ou não de determinada norma 

contida no Livro I do CPC (processo de conhecimento) ao rito constante do 

Capítulo I do Livro III (procedimento cautelar comum), ser levada em 
conta a não se a estrutura ideal pela soma entre a 
sumariedade formal e a sumariedade material do concebida 
para um melhor atendimento das finalidades da jurisdicional 
direcionada à situações urgentes. É nesse momento que 

relevo a expressão "aplica-se, no que couber...", pois o exame cabimento 

25 "Novas U:1h2S do Processo Cl\'i!"~ Malheitos Ed., São Paulo, 1996. edição, pp, e 21R 



, 
,. 	 ou não da norma geral é tarda a ser com extrema prudência, 

a violação da índole do proceclimento cautelar pode comprometer 

atividade jurisdicional direcionada à outorga da tutela instrumental. Tornar 

lento um procedimento direcionado à situações de urgência, pela 

indiscriminada de institutos do Livro I do CPC, constitui erro grave 

.,. do operador do direito, em inútil promessa 

toda a disciplina do processo cautelar. 

, 

, 

mesmo a adaptação 

necessária à consecução 

esta for a melhor maneira 

dos atos. O que é importante, 

procedimental (formal e 

cautelar. Portanto, havendo a ,",-"C'''''''''-..l," de adaptar o texto 

particularidades, deve o assim proceder. 

norma a tais 

entre os ritos pode impor 
r do processo de conhecimento, se 

a necessidade de 

é a não violação da 

.. 

4. 	SENTENÇA E COISA JULGADA 


NO PROCESSO CA UTELAR 


A adoção de conceitos como autonomia do processo 

calJtelar própria, etc., conduz necessariamente ao entendimento 

haver um provimento a encerrar o procedimento cautelar. 

O processo autônomo em relação aos processos de 

li cogníc,;ão e de execução, 

" 

ato 

emissão de uma sentença mérito 

cautelar). Será esse o para o término do processo 

Discute-se acerca da correção do termo encerramento, ou se 

cautelar continuaria até a exaustão da ii..mção da medida. A 

respeito será analisada no à coisa julgada. I 
A seguinte lição NELSON NERY JR. rel1ete a opinião r 

unânime acerca da iH... '~"""'''H'-''ÂU.'''' emissão de uma sentença no 

, . 

o 

diz 

"O processo 

embora 

é* autônomo 



e não em um 
urgente da 

sumária e não da exauriente. Tal 
que é 

que 

2(, uC()cHr.,ü ck 

TribullZliS, 

apresenta características 
fato de ser 

e 
devido ao caráter instrumental 

a declaração de certeza. 

lugar, não se aplica ao 
e 

Isso ocorre quando o 
à assegurar o resultado 

ComulLadc", rO-DUlorta com ROSA MARIA ANDRADE NERY; 

Assim, ao processo cautelar foi reservado todo o Livro IH do deve 

iniciar-se por meio de petição com os do CPC 282 e 55. e 

CPC 801; deverá haver do réu; receberá sentença desafia o 

recurso de apelação; C..) Tudo isto tem sido sistematicamente olvidado, de 

sorte que tem havido das ações cautelar e n",nrr",,, 

A necessidade de sentença no processo cautelar é patente, portanto, e 
de como a autonomia da processual processo 

cautelar e seu A decisão concedida 

de maneira alguma 
meio normal e 

nr,',r.occn se encerrar 

a sentença. O vício existente na 
os dois processos, cautelar e 

com a autonomia processo 

o único Código Processo Civil a tratar da sentença no 
processo cautelar o 810. Ka 

tudo o que for cabível 
do CPC, no que 
sentença. 

ela 

ato, a 
não é verdadeiramente sentença, nem 

cautelar o 
ao menos com o rigor 

medida mais 
do processo do que aquela 

dos 

-----_........_­

maneira única 
condizendo 

julgar de 
não 

cautelar 

de outras é de se 

tange itens forma e 



,. 

,. 


que pedida autor na petição Em outras palavras, a necessária 
quando é em prática a dasnão 

Em terceiro se destacar o que as sentenças 

r trazem implícita a cláusula síc stantibus, ou a 
inalterabilidade de seu conteúdo está vinculada à permanênci.a mesma 

fáctica que a motivou, As sentenças cautelares se assim, 
dentro do grupo lato sensu, havendo a ,, de 

apesar de ser o 
ou revogada posteriormente, por meio 

A sentença n cautelar pode ser de mérito ou uma vez 

que ao processo são aplicáveis os conceitos de pressupostos 

da ação, e de .. 

" 

,. 

, 


I 

•

I 

! 

l 


A sentença é sempre de natureza 

as sentenças 

vezes, unta vez que seu conteúdo é ~~U"JV,J'L' 

com em juizo de verossimilhança e a 

a medida (a mandamental 

de não se 

de sentença 

tradicional, uma vez que para tal 

Errôneo é 

faz 

de 

no mais das 

a saber: a 

dirigida ao 

sentença, 

com o 

são absolutamente estranhos. 

A doutrina revela em classificar a sentença 

chegando THEODRO JÚNIOR a que 

a sentença cautelar numa única espécie 

na 

SIlVA, Ovíclio Baplista (Ia, 010. l'Í1., 10, 127, e THEODORO JR., icbnterLo, op. cil , p. 

Idem, \Jp. cit., p. 133. 
010. cil., p. 159. 

271 



De as diversas medidas enumeradas nos arts. 813 e ss. CPC 
podem fugir até mesmo à tentativa de enquadramento baseado no 
entendimento sobre as sentenças madamentais. A respeito, PONTES 
DE .'\lIRANDA, maior da autonomia das sentenças na 
doutrina 

"As ações de arresto e de seqüestro são mandamentais r.ípícas, 

com forre dose de condenatoriedade e constitutividade. As ações quanto à 

segurança da prova e de as respectivas sentenças são açoes e 

sentenças constitutivas, com fortes doses declarativa e mandamental." 

Em suma, a da autonomia tutela não 
resolve a atinente à determinação da natureza da sentença cautelar, 
porque seriam mandamentais apenas das sentenças possíveis em 
face das medidas nos arts. 813 e ss., do cpc. Assim, estão 

corretos PONTES DE MIRANDA e OVÍDIO BAPTISTA DA SILVA 
defendem a autonomia sentença mandamental, o seu conceito 

das sentenças mas tem razão THEODORO 
JÚNIOR quando afirma que a natureza tal sentença só ser 
percebida através análise cada medida (e concedida), 

essa, que tem o apoio do próprio PONTES. 

A efetivação da sentença cautelar se sem a uma ação 
de intervallo, como ocorre no caso das condenatórias. É 

por essa razão que OVÍDIO BAPTISTA DA SILVA a impropriedade 
da do termo a tais casos, uma vez que o cumprimento 
ordem não corresponde a um verdadeiro ato executivo. "Esta que se indica 
usualmente como execução tende a ao passo que 
as medidas cautelares jamais o realizam, no sentido a pretensão 

realização 
a existência de uma 

uma execução por 
uma sentença executiva em que contenha 

uma real."l: No processo cautelar, o próprio juiz que (na 

30 '"Comemü:-ios ao Cl\clrgo 

31 0 1'. CiL. 136. 

Processo Civil', Tomo XII. EeI. Forense. RiG de Janeiro, 1976. p. 04. 

272 
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próprla ,0"''''"'',,'''1 a forma de cumprimento da medida, da maneira mais 

adequada às circunstâncias e menos danosa ao réu. 

no processo cautelar pode ser formal ou material, 
o utilizado na sentença proferida ao seu final. Só 

r haverá espaço para a coisa julgada material em casos excepcionais, trazidos 

lO art. 810 do CPC (reconhecimento de prescrição da pretensão ou 

autor). 

A razão coisa julgada material não parece estar, ao , 
contrário a doutrina, na inexistência de julgamento de mérito 

no processo cautelar. O reconhecimento da existência de um mérito cautelar 
, de um mérito próprio do processo cautelar 

fumus boni juris e do periculum in mora - da 

com o auxílio de algum esforço 

deixando em aberto a seguinte questão: 

coisa julgada material com relaçào ao litígio 

iL"'.JU2>La parece estar com OVÍDIO BAPTISTA DA 

no caso da sentença cautelar, o que lhe falta, para 
.. coisa é que o juiz teria, para tanto, de sobre a 

SILVA: 


existência ou a não existência de uma dada relação que o 

processo cautelar protege como possibilidade de existência, sem que 

possa declará-la existente."" 

u.",_,,,,,,v cautelar de eficácia declarativa dotada de uma 

que caminho para a que se à 

sentença e de seus efeitos", ou seja, à coísa julgada 

material. declarativldade sem maior força é fruto da cognição utilizada no 

quer a cognição sumária, o que faz com que o juiz não 

da relaçào jurídica de direito material, razão pela qual 

afirma a não sem uma certa impropriedade, que "nào há 

mérito no processo cautelar." 

O que define a não aplicação do conceito de coisa julgada 
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ao processo cautelar não é, portanto (ao contrário do que afirmam alguns 
autores), o art. 810 do CPC, pois a não afetação do processo principal por 

ele preconizado parece indicar mais uma conseqúência do que o próplio 
motivo inexistência de coisa julgada material. O artigo cabível para tal 
Gnalidade é mesmo o art. 468 CPC, relativo à coisa julgada no processo 
de conhecimento, pois é a partir dele que se pode concluir que as riOf1â\,çc 

que não examinam a relação jurídica de material não são aptas à formação 
de coisa j~tlgada material. 

Assim, o trânsito em julgado da sentença cautelar só produzirá coisa 

julgada formal, tornando indiscutível a matéria de mérito ("mérito 

dentro do mesmo procedimento, uma vez que a modificação ou a revogação 

da medida devem ocorrer, se já proferida a sentença, através ação própria 

de modificação. A matéria, entretanto, não é pacífica, havendo diferentes 

vertentes a respeito da produção ou não de coisa julgada formal no processo 

cautelar. 

Para a doutrina majoritária, coisa julgada formal, e um eventual 
reexame da decisão só se fará através de ação própria, aplicando-se às 

sentenças cautelares toda a matéria relativa às sentenças condicionais, que 
possuem a rebus sic stantibus implícita, Nesse sentido, manifestam-se 
OVÍDIO BAPTISTA DA SILVN\ THEODORO JÚNIOR1+, dentre outros. Os 

autores que, por sua vez, conferirem ao art. 807, e particularmente à 

expressão "podem ser a qualquer tempo modificadas" poderão defender a 
inexistência coisa julgada formal no processo cautelar. FREDERICO 

MARQUES trás opinião interessante, diversa apontadas acima. Para 
a sentença pode produzir coisa julgada formal, dependendo das 
circunstâncias. Anrma o ilustre doutrinador: 

"As medidas cautelares "podem, a qualquer ser revogadas 

ou modificadas", é o que diz art. 807, caput. 

Do que assim vem disposto, a conclusão a tirar-se seria a de que 

não há sequer a coisa julgada fonnal no processo cautelar. 

33 OI'. cil., p. 127. 

Op. cil., p. 162. 
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e 

coisa 

formal (a suma preclusão), porquanto, no processo em que foi 

são imutáveis os seus efeitos," 

tal orientação do mestre, sem embargo de sua imensa 

pode ser uma vez que a vedação art, 

forma a evitar 

VU,,),)'CtC" negativo distinto da coisa 

se considerássemos tal um indício da ocorrência 

no processo cautelar, a modalidade à qual acabaríamos por nos 

coisa julgada material, e não a formal, uma vez que a 

" r 
r Todavia, o art, 808, único, assim preceitua: "Se por 

qualquer motivo cessar a medida, é defeso li parte repetir o pedido, salvo porr novo fundamento", I,. 
Donde concluir-se que há preclusão, nesse caso, a tornar 

dentro do processo cautelar, a sentença que declarou a 

nela COllcecllcla não mais eficaz, 

portanto, coisa não pro et contra, sim 

secundum eventum litis, O contra o réu não passa 

porque a sentença que concede a medida cautelar é decisão rebus sic 

uma vez que pode ser ou revogada, a qualquer Mas a 

sentença que nega a medida ou a declara ineficaz, coisa 

se "para fora" do processo que a originou, não tendo apenas 

"interno" Não há falar-se, assim, em coisa formal sewndltn1 eventum 

litis no processo cautelar. 

mais correta parece ser a doutrina dominante, no 

1V\,.,_,,~IV \-.C>.W''-UH coisa julgada a decisão oriunda do pura 

uma vez que a sentença 

encaixa perfeitamente no conceito sentença condicional 

sensu, o que remete a matéria ao 471 do CPC, típico 

Além do mais, não como 

35 ciL, PiJ, 39,1 e 391. 
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arlicáveís 

sempre em razão 

vir a ser 1"Pç'Vé>IT11n"n" em uma 

diversa visando a 

conclui é que, a 

nentes aos procedimentos (elo processo 

"'comum" (do processo \-<"ULL.lCU 

de normas 

tutela cautelar. As normas 

minuciosa no sentido da 

uw,u"'u~ com os orientaram a 

dos ritos 

procedimento cautelar, que se 

ao processo 

e institutos 

como a sentença e a coisa 

não se o caráter de diversa (ação de ao 

de modiflcação ou revogação da medida, que pode se seguir após encerrar-

se o assunto, estará a parte a com diversa causa petendi. Há uma 

nova de fato que será analisada, o que no surgimento de um 

novo ele e em nova atividade com 

da coisa julgada formal no processo 
às sentenças rAnn'lrl 

como a oriunda da ação de que também podem "a 

A 

recusa com 

ser revistas. 

à 

mas não de maneira absoluta, 

que o seu conteúdo 

de fato, através de 

(art. 807 do Não por óbvio, no caso 

de medida 

ou 

nesse caso o não se 

encerrou 

'~~LU'.W liminarmente, 

se a necessária mudança. 

4. CONCLUSÕES 

o que de 

vezes em 

conhecimento ao processo 

entretanto, e sempre, 

sua 

que a tutela cautelar é em 

e comportando atividades das 

sua e e 
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por isso mesmo a aplicação dos institutos do processo de conhecimentor realizada sem os devidos cuidados pode gerar equívocos graves, caso não,. 
sejam observadas tais regras. Deve-se evitar, em suma, "aproximar" o 

procedimento cautelar dos princípios que orientam o procedimento 

ordinário; a marcante diferença de fins entre um e outro processo (busca de 

uma suposta certeza, de um lado, e busca da probabilidade, de outro) deve ser 

o critério básico a orientar a aplicação dos institutos do Livro I do CPC 

àquelas medidas próprias do Livro m. O intérprete das normas a serem , 
aplicadas ao rito cautelar (todas as normas - tanto as do Livro I quanto as do 

Livro 111 do CPC) não pode, portanto, e de maneira alguma, relegar a um 

segundo plano a nota marcante da tutela jurisdicional cautelar, quer seja, a 

urgência na emissão do provimento. Só assim se pode chegar a uma maior 

informalidade procedimental e à necessária flexibilidade que tal atividade 

interpretativa exige. 
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